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RECUPERAO JUDICIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. LICITAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. PROPOSTA DE 
MENOR VALOR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA ENUNCIADOS N. 5 E 
7 DA SÚMULA DO STJ. NÃO COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO DA DIVERGÊNCIA. 
INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória referente a 
procedimento licitatório objetivando declarar a nulidade da decisão 
administrativa que desclassificou a autora, com a determinação de 
contratação da parte autora, em razão da apresentação da proposta que 
apresentou o menor valor para a prestação dos serviços. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente para declarar a nulidade da 
decisão administrativa que desclassificou a demandante do processo 
licitatório. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria, 
bem como o edital de licitação. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame tanto de cláusulas licitatórias quanto do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado pelos enunciados ns. 5 e 7 das Súmulas do 
STJ, segundo os quais, respectivamente, "A simples interpretação de 
cláusula contratual não enseja recurso especial" e "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII  Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Documento eletrônico VDA36740849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 16/05/2023 17:16:29
Código de Controle do Documento: 47fa8336-7338-4786-bd8e-7f247ad4d114



VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação anulatória referente a 
procedimento licitatório objetivando declarar a nulidade da decisão 
administrativa que desclassificou a autora, com a determinação de 
contratação da parte autora, em razão da apresentação da proposta que 
apresentou o menor valor para a prestação dos serviços. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente para declarar a nulidade da 
decisão administrativa que desclassificou a demandante do processo 
licitatório. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria, 
bem como o edital de licitação. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame tanto de cláusulas licitatórias quanto do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado pelos enunciados ns. 5 e 7 das Súmulas do 
STJ, segundo os quais, respectivamente, "A simples interpretação de 
cláusula contratual não enseja recurso especial" e "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII  Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
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VIII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DECISÃO ADMINISTRATIVA. 
LICITAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SUSPENSÃO DO CERTAME. 
PROPOSTA DE ACORDO COM REQUISITOS DO EDITAL. O RECURSO MERECE 
CONHECIMENTO, TENDO EM VISTA QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO ART. 
1.010 DO CPC, QUANTO À EXPOSIÇÃO DO EATO E DO DIREITO, COM AS 
RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA. O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS SERÁ 
OBJETIVO, DEVENDO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU O RESPONSÁVEL 
REALIZÁ-LO EM CONFORMIDADE COM OS TIPOS DE LICITAÇÃO, OS 
CRITÉRIOS PREVIAMENTE ESTABELECIDOS NO ATO CONVOCATÓRIO E DE 
ACORDO COM OS FATORES EXCLUSIVAMENTE REFERIDOS, DE MANEIRA A 
POSSIBILITAR SUA AFERIÇÃO PELOS LIC1TANTES E PELOS ÓRGÃOS DE 
CONTROLE (ART. 45 DA LEI N. 8.666/1993). ADEMAIS, NO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS, A COMISSÃO LEVARÁ EM CONSIDERAÇÃO OS CRITÉRIOS 
OBJETIVOS DEFINIDOS NO EDITAL OU CONVITE (ART. 44 DA LEI DAS 
LICITAÇÕES).

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A decisão recorrida negou vigência de dispositivos da Lei de Licitações e contrariou a 
jurisprudência dessa Egrégia Corte nos inúmeros julgados que definem que a Administração 
está adstrita às regras do Edital de licitação.

Desta forma, toda matéria fática também já está devidamente enfrentada nos acórdãos 
recorridos, razão pela qual não se aplica, ao caso em tela, o enunciado n° 7 da Súmula deste 
Superior Tribunal de Justiça, havendo a necessidade, apenas, do devido enquadramento 
jurídico dos fatos narrados, o que não é vedado na via especial, conforme vem 
reiteradamente decidindo esta Corte.

Demonstrou-se que houve negativa de prestação jurisdicional, haja vista que o 
julgamento do Tribunal a quo limitou-se aos artigos 43, I e IV, 44 e 45 da Lei 8.666/93 
mesmo tendo sido comprovado que a CORSAN agiu de acordo com a previsão legal nos 
artigos 41, 44, §1º, 45 e 48, inc. I, todos da Lei 8666/93, cuja regra se aplicou da mesma 
forma para todos os licitantes do certame.
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[...]Outrossim, é assente que este Superior Tribunal de Justiça já apreciou a questão 
envolvendo a aplicação de tais dispositivos legais, sem esbarrar na questão fática, a exemplo 
do que foi feito, em diversas oportunidades, nas ações previdenciárias (vide,v. g., o AgRg 
no AREsp 283.743/AL).

[...]
No que tange à demonstração da divergência jurisprudencial, o juízo de 

admissibilidade sequer adentrou na análise do mesmo porque entendeu que não passou pelo 
crivo do enunciado sumular da Súmula nº7, entretanto, conforme já se demonstrou, não é 
necessária análise de prova, o que ainda será complementado adiante, razão pela qual a parte 
recorrente reitera que citou a fonte de obtenção das decisões divergentes, as quais foram 
extraídas do site oficial desse Superior Tribunal de Justiça1, nos termos do art. 1.029, § 1º, 
do CPC/2015.

[...]
Por tais razões, o acórdão recorrido é contraditório com a realidade posta nos autos ao 

manter a sentença recorrida em face de entendimento de que a CORSAN utilizou 
formalismo desimportante porque a irregularidade seria meramente formal. Como se 
demonstrou acima, trata-se de caso em que a CORSAN agiu dentro da contingência da 
previsão legal art. 41 da Lei 8666/93.

[...]
Destarte, merece ser revista a decisão monocrática combatida, haja vista a 

inaplicabilidade do enunciado da Súmulanº7 deste Superior Tribunal de Justiça, porquanto 
as matérias fáticas são incontroversas, havendo a necessidade, apenas, do devido 
enquadramento jurídico dos fatos narrados, o que não é vedado na via especial, conforme 
vem reiteradamente decidindo esta Corte, merecendo seguimento o Recurso Especial 
interposto, com provimento do presente Agravo em Recurso Especial.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 
fundamentos:

Conforme mencionado na sentença fustigada, ao que parece, houve na proposta 
financeira da recorrida equívoco na demonstração dos encargos financeiros, no percentual 
apresentado na planilha de custos, relativamente ao INSS e o BDI incidente sobre o serviço 
licitado.

Esse equívoco serviu de motivação para a desclassificação da apelada, autora da 
demanda anulatória, que, aliás, apresentou a melhor proposta financeira para Administração.

A formalidade excessiva vai de encontro ao interesse público, pois a licitação deve 
proporcionar o maior número de concorrentes, de modo a se alcançar a melhor proposta 
financeira.

Esse é o entendimento do STJ:
(...)
Por outro lado, definida a participação da autora no certame, cabe à Comissão 

Julgadora proceder o julgamento, com a abertura dos envelopes contendo as propostas dos 
concorrentes habilitados, nos termos do art. 43, I e V e art. 45 da Lei n. 8.666/1993.

Aliás, importa registrar que o objeto da demanda reside na declaração de nulidade da 
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decisão administrativa que alijou a autora do certame, e, a sua contratação, o que não foi 
atendido pelo julgado.

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 

do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 

que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria, bem como o edital de licitação. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame tanto de cláusulas 

licitatórias quanto do conjunto fático-probatório, o que é vedado pelos enunciados ns. 5 e 

7 das Súmulas do STJ, segundo os quais, respectivamente, "A simples interpretação de 

cláusula contratual não enseja recurso especial" e "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 
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diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.254.809 / RS
Número Registro: 2022/0366546-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00363026220168217000 363026220168217000 50207530620158210001
5020753062015821000100363026220168217000

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADO : OSVALDO ANSELMO REGINATO - RS053984
AGRAVADO : CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA DIAS & DIAS LTDA
ADVOGADOS : GEORG KASPERBAUER - RS091897

JACKSON DUTRA - RS092030
INTERES. : CONSETRAN - CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA EM RECUPERAO JUDICIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADO : OSVALDO ANSELMO REGINATO - RS053984
AGRAVADO : CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA DIAS & DIAS LTDA
ADVOGADOS : GEORG KASPERBAUER - RS091897

JACKSON DUTRA - RS092030
INTERES. : CONSETRAN - CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA EM RECUPERAO JUDICIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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